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Torna público que, em 04 de setembro de 2026, requereu ao Instituto Brasileiro 

do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA a Licença de 

Operação (LO) para o Projeto de Desenvolvimento da Produção de Búzios 10, 

localizado na Bacia de Santos, incluindo o FPSO P-82 e o sistema de coleta 

associado, no âmbito da Atividade de Produção e Escoamento de Petróleo e 

Gás Natural do Polo Pré-Sal da Bacia de Santos - Etapa 4.

Rio de Janeiro, 09 de setembro de 2026
Danilo Pereira de Carvalho

Gerente Geral da Unidade de Búzios

PETROBRAS - PETRÓLEO BRASILEIRO S.A

AVISO DE LICENÇA

MINISTÉRIO DE 
MINAS E ENERGIA 

O
s efeitos severos do El 
Niño estão se intensifi-
cando rapidamente ao  
redor do globo e já deve-

rão pressionar os preços de ali-
mentos nas próximas leituras 
de  inflação  ao  consumidor  
não só no Brasil, mas também 
em outros países vulneráveis a 
esse fenômeno climático. Pa-
ra agravar a situação, o recru-
descimento dos conflitos mili-
tares no Irã e na Ucrânia, cau-
sando interrupção no forneci-
mento de matérias­primas im-
portantes  para  a  agricultura,  
como  fertilizantes,  pode  em-
purrar os custos de alimenta-
ção para além do que já é espe-
rado pelo mercado.

Depois de dois meses de de-
flação ao redor de 1%, o item 
“alimentação  no  domicílio”  
do IPCA-15 de setembro, que 
será divulgado nesta sexta-fei-
ra, deve registrar leve alta ou, 
ao menos, ficar estável. O pico 
da pressão nos preços de hor-
taliças, grãos, carnes e demais 
produtos agropecuários é  es-
perado para o quarto trimes-
tre deste ano, quando será sen-
tido com maior força o impac-
to de eventos climáticos (inun-
dações  ou  estiagens)  causa-
dos pelo que os  especialistas  
preveem ser o pior El Niño em 
mais de um século.

O  banco  Barclays  incorpo-
rou, por ora, 0,20 ponto porcen-

tual à sua projeção do IPCA pa-
ra 2026 em razão da alta de pre-
ços de alimentos no quarto tri-
mestre provocada pelo El Niño, 
mas o economista Roberto Se-

cemski alerta que essa estimati-
va pode “dobrar rapidamente”, 
dependendo da severidade dos 
eventos climáticos e de pertur-
bações na oferta de alimentos.

Na semana passada, a Autori-

dade do Canal do Panamá infor-
mou que pretende impor novas 
restrições  ao  fluxo  de  navios,  
em razão da estiagem provoca-
da pelo El Niño, e estimou uma 
queda  de  5%  no  tráfego  em  
2027. Nos EUA, o preço do tri-
go atingiu o maior nível em três 
anos devido à seca que atinge 
várias regiões do país e também 
da Europa, reduzindo a safra do 
grão. Já a cotação do açúcar es-
tá próxima do seu pico em 12 
meses. Em agosto, o índice de 
preços de alimentos da Organi-
zação das Nações Unidas para a 
Alimentação  e  Agricultura  
(FAO) atingiu seu maior nível 
desde novembro de 2022.

Não por  acaso,  o Institute 

of Grocery Distribution, orga-
nização britânica  ligada à ca-
deia de distribuição de alimen-
tos, como supermercados, fa-
bricantes de produtos e até res-
taurantes,  passou  a  projetar  
uma inflação de alimentos no 
Reino Unido de quase 4%, nes-
te ano, e de 6,6% em 2027.

Seja  pela  estiagem  afetan-
do a safra de soja no Centro-
Oeste,  seja  pelas  chuvas  tor-
renciais prejudicando as lavou-
ras no sul do Brasil, não é nada 
desprezível o risco de os analis-
tas estarem subestimando os 
danos  potenciais  de  um  “El  
Niño Godzilla”. l

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO 
DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos do PROC. Nº 1001033-91.2025.8.26.0564.

O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara da Fazenda Pública, do Foro de São Bernardo 
do Campo, Estado de São Paulo, Dr(a). Ida Inês Del Cid, na forma da Lei, etc.

FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a) CIA DE 
SANEAMENTO  BÁSICO  DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO  -  SABESP  move  uma 
Desapropriação contra MARIA GABRIELA DE LUCCA E OUTROS, onde a autora 
está autorizada, conforme decreto municipal nº 22.716 de 12 de setembro de 2024, 
desapropriar uma área de 677,67m², denominada área 1, bem como a instituir 
servidão administrativa em uma área de 1.635,23m², denominada área 2, e em 
uma área de 33,76m², denominada área 3, localizada à Estrada da Cocaia, 1236, 
Bairro Varginha, Riacho Grande, São Bernardo do Campo-SP, áreas de terreno 
onde se situa a Linha de Recalque e Adutora de Água Tratada (áreas 2 e 3) e a 
Estação de Tratamento de Água Capelinha (área 1) cujas descrições perimétricas 
e características gerais constam no cadastro interno nº 1722/095, bem como 
no laudo administrativo e planta topográfica correspondente, melhor descrita na 
inicial e documentos juntados aos autos, declarados de utilidade pública. Para o 
levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de edital com 
o prazo de 10 (dez) dias a contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e 
para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e publicado 
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Bernardo do 
Campo, aos 10 de setembro de 2026.

E-mail:  fabio.alves@estadao.com;  X:@colunafabioalve 

COLUNISTA DO BROADCAST

Impostos Dados da Receita

SEG. Luiz Carlos Trabuco Cappi e Henrique Meirelles (revezam quinzenalmente) e Antonio Penteado Mendonça l TER. Pedro Fernando Nery e Demi Getschko (quinzenalmente) l QUA. Fábio Alves l QUI. Alvaro Gribel l SEX. Elena Landau l SAB. Fabio Gallo l DOM. José Roberto 

Mendonça de Barros e Alexandre Schwartsman (revezam quinzenalmente); Roberto Rodrigues (2.º domingo do mês), Albert Fishlow (3.º domingo do mês), Gustavo Franco (último domingo do mês) e Marcos Jank (quinzenalmente)

CÂMARA MUNICIPAL DE ARUJÁ
ESTADO DE SÃO PAULO

 AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/26 – Registro de preços para 
contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 
transporte de passageiros, sob demanda, mediante disponibilização 
de veículos tipo van, micro-ônibus e ônibus, incluindo motorista 
devidamente habilitado, combustível, manutenção preventiva e 
corretiva, seguro e demais despesas necessárias à execução dos 
serviços, por meio do Sistema de Registro de Preços, visando atender 
às demandas institucionais da Câmara Municipal de Arujá/SP. Disputa: 
dia 08/10/26 às 09h. Edital através do site oficial da Câmara https://
www.camaraaruja.sp.gov.br ou www.novobbmnet.com.br. Maiores 
informações pelo e-mail pregao@camaraaruja.sp.gov.br. C.M.A./SP, 
22/09/26. Wagner José da Silva - Pregoeiro. PUBLIQUE-SE.

Mercado prevê para o
4.º trimestre um pico
no preço de hortaliças,
grãos, carnes e demais
itens agropecuários

O avanço do El Niño

Sindicato dos Empregados Operacionais e Administrativos das Empresas de Segurança, 
Vigilância e seus Anexos de São Paulo. CNPJ 73.322.810/0001-38 - Base Territorial  
Regional Intermunicipal: São Paulo, Santo André, São Bernardo do Campo, São Caetano  
do Sul e Diadema - SP - ASSEMBLEIA GERAL ELEITORAL - ELEIÇÕES SINDICAIS - EDITAL DE 
CONVOCAÇÃO. Em cumprimento às normas legais e estatutárias vigentes, faço saber aos que este 
virem ou dele tomarem conhecimento, que nos dias 26, 27, 28 e 29/10/2026, no horário das 
09:00 às 19:00 horas, serão realizadas em primeira convocação, as ELEIÇÕES para os 
Membros Efetivos e Suplentes da Diretoria, Conselho Fiscal e Delegados Representantes 
Junto ao Conselho da Federação. Fica aberto o prazo de 05 (cinco) dias para o registro de chapas 
concorrentes ao pleito, que deverá ser efetivado na secretaria do sindicato, no horário das 10:00 
às 17:00 horas de cada dia. O requerimento para o registro de chapas deverá ser apresentado em 
03 (três) vias e dirigido ao presidente da entidade, podendo ser assinado por qualquer dos 
candidatos que integrem a chapa. O pedido de registro, obrigatoriamente, deverá ser instruído 
com a ficha de qualificação, em 03 (três) vias, assinadas pelo candidato, juntamente com a 
declaração de bons antecedentes e de que não está incurso em quaisquer sanções penais; da 
carteirinha social do sindicato; de cópia de documento atualizado com foto; cópia autenticada da 
CTPS ou PDF da CTPS digital para fins de comprovação do vínculo empregatício na categoria 
profissional e do tempo mínimo de 02 (dois) anos no exercício da profissão na base territorial do 
Sindicato. Os trabalhos de coleta de votos serão realizados perante duas (02) Mesas Coletoras, 
sendo uma itinerante e uma fixa na Sede Social, na Rua Do Ouvidor, 54 - Conjunto 21 - 
Centro - São Paulo-SP, no horário acima. Se porventura forem instaladas mesas coletoras 
suplementares, os horários e locais de funcionamento serão oportunamente divulgados. Não 
sendo obtido o QUORUM legal em primeira convocação, o pleito, em segundo escrutínio, será 
realizado nos dias 09, 10, 11 e 12/11/2026, nos mesmos locais e horários, conforme acima 
descritos. Durante o período destinado ao registro de chapas, permanecerá na Sede Social 
funcionário(a) habilitado(a) para prestar todo e qualquer esclarecimento aos interessados, 
inclusive recebendo o pedido para registro de chapas, fornecendo o correspondente recibo;  
da mesma forma estará disponível apenas para consulta, cópia do Estatuto Social e do  
Regimento Eleitoral. No caso de empate entre as chapas mais votadas, será realizada assembleia 
eleitoral suplementar, no prazo máximo de 15 dias, limitada esta às chapas em questão.  
São Paulo, 23 de setembro de 2026. Valdemar Donizete de Oliveira - Presidente.

SUBPREFEITURA CAMPO LIMPO

COMUNICADO DE COMPARECIMENTO
A Subprefeitura Campo Limpo comunica que os veículos abaixo descritos foram apreendidos e recolhidos ao pátio da Subprefeitura, em razão de seu abandono nas vias públicas ou 
de sua utilização para a prática de comércio ilegal.
O interessado poderá retirar o veículo mediante apresentação do documento de propriedade e do pagamento das taxas devidas, devendo dirigir-se à Unidade Técnica de Fiscalização 
desta Subprefeitura, Avenida Giovanni Gronchi, 7143, 6º andar, em 30 (trinta) dias, findo os quais o veículo será levado a leilão.

Nº DO PROCESSO PLACA PROPRIETÁRIO MARCA/MODELO ANO FAB/MOD CHASSI
6032.2025/0004764-2 GIA3434 Francisco José Ferreira Soares GM/MONZA 1992/1993 9BGJG69GPNB020500

6032.2025/0004776-6 CMB9526 Claudinei de Almeida Mello HONDA/CIVIC EX 1998/1998 93HEJ8550WZ200360

6032.2025/0004399-0 EUL5367 Marcio Lucio Dias da Silva CHEVROLET/CLASSIC LS 2010/2011 9BGSU19F0BB232210

6032.2025/0004777-4 CBL9948 José Vandal da Silva VW/KOMBI FURGÃO 1995/1995 9BWZZZ211SP033721

6032.2025/0004463-5 FFF9899 Dois Irmãos Administradora de Bens PEUGEOT 307 20A FELINE 2005/2005 8AD3CRFN25G312234

Arrecadação tem melhor agosto desde 2000

Publicação simultânea 

na plataforma de 

relações com 

investidores.

CONSULTE NOSSA 

EQUIPE COMERCIAL:

publicidade.legal@estadao.com

Torna-se público que a Delegacia Seccional de Polícia de Taboão da Serra, por meio da Unidade Gestora 
Executora (UASG 180279), situada à avenida João Slaviero, 56, Jardim da Glória – Taboão da Serra/
SP, realizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico, com critério de julgamento menor preço, modo 
de disputa aberto, para contratação de serviços de limpeza, asseio e conservação predial, na sede da 
Delegacia Seccional de Polícia de Taboão da Serra e unidades subordinadas, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas no Edital n.º 01/2026 e seus Anexos. O envio das propostas 
eletrônicas iniciará no dia 24/09/2026 e a sessão pública ocorrerá no dia 14/10/2026 às 09h00 no 
endereço eletrônico https://www.gov. br/compras/pt-br. A íntegra do edital está à disposição nos endereços 
eletrônicos https:// pncp.gov.br/app/editais e https://www.gov.br/compras/pt-br. Mais informações através 
do e-mail uge.tserra@policiacivil.sp.gov.br. PNCP 46377800000127-1-004072/2026

Encontra-se aberto no COMPLEXO PENAL 

DE BAURU, PREGÃO ELETRÔNICO número 
039/2026, Processo 006.00161746/2026-77 na 

data 09/10/2026 e horário 09:00 hs destinada a 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM DEDETIZAÇÃO (DESIN-
SETIZAÇÃO) E DESRATIZAÇÃO, APLICAÇÃO 
MENSAL DURANTE 30 MESES  do tipo MENOR 

PREÇO, no site eletrônico: www.compras.net.

gov.br. O Edital estará disponível em sua integra 

para leitura e impressão no correio eletrônico: 

www.gov.br/pncp, mais informações pelo fone 

014 3109 2176

Fábio Alves

A  arrecadação  de  impostos  e  
contribuições  federais  somou  
R$ 235,566 bilhões em agosto,  
informou ontem a Receita Fede-

ral. O montante ficou abaixo da 
mediana da pesquisa Projeções 
Broadcast,  de  R$  239  bilhões,  
após os R$ 289,346 bilhões de 

julho. Ainda assim, o resultado 
de agosto representou uma alta 
de 8,25% na comparação com o 
mesmo mês de 2025, desconta-

da a inflação do período. Foi o 
maior valor para o mês desde 
2000, início da série histórica.

Já  no  acumulado  do  ano,  a  
arrecadação somou R$ 2,112 tri-
lhões, com aumento de 7,12% 
em relação aos oito primeiros 
meses  do  ano  passado.  Tam-

bém  neste  caso,  o  resultado  
até agosto é o maior para o pe-
ríodo desde 2000.

A Receita atribui o desempe-
nho em  2026  a  alguns  desta-
ques, como a receita previden-
ciária,  com  crescimento  real  
de 5,03%. l MATEUS MAIA/BRASÍLIA

B4 ECONOMIA&NEGÓCIOS
QUARTA-FEIRA, 23 DE SETEMBRO DE 2026

O ESTADO DE S. PAULO

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO 
Processo Administrativo SEI nº 2026.110222.32598

Processo STARTGOV Nº: SES/02240/2026.
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2026-SES

COMPRASNET - 425128 - 23/2026
AVISO DE LICITAÇÃO

São Luís - MA, 17 de setembro de 2026.
Chrisane Oliveira Barros
Presidente da CPC/SES

A SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE – SES, inscrita no CNPJ sob nº 02.973.240/0001-06, 
sediada na Av. Carlos Cunha, s/nº, Bairro do Calhau, São Luís – MA, torna público, para conhecimento 
dos interessados, que realizar-se-á no dia 09/10/2026 às 09h00min (horário de Brasília), a licitação 
na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, visando a “Contratação 
de empresa especializada em serviços funerários para realizar o traslado e serviços correlatos de 
pacientes devidamente cadastrados no Programa de Tratamento Fora do Domicílio do Estado do 
Maranhão, falecidos em outros estados, conforme especificações e exigências contidas no Termo de 
Referência – ANEXO I do Edital, sendo presidida pelo Agente de Contratação/Pregoeiro desta SES 

e realizada através do Portal de Compras do Governo Federal: https://www.gov.br/compras/pt-br/. 

Informações: Comissão Permanente de Contratação – CPC (subsolo), no e-mail: licitases@saude.

ma.gov.br e telefones: (98) 3198-5559 e 3198-5560. 

AVISO DE LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL 
Contratação nº 929949-18/2026

O município de Salvador, por meio da Superintendência de Obras Públicas do 

Salvador (SUCOP), torna público que, na forma do disposto no Processo nº 

180964/2026, realizará Licitação na modalidade de Concorrência Internacional 

- Contratação nº 929949-18/2026, na forma eletrônica, com finalidade 

de contratação de empresa para prestação de serviços de assessoria ao 

planejamento, programação e controle à fiscalização e às análises e aprovações 

de projetos das obras de Implantação do “Linha 1” do Empreendimento “Teleférico 

de Salvador”, compreendendo atividades: de planejamento, programação e 

controle das obras previstas, de organização e controle de documentação, de 

fiscalização e de apoio técnico na condução das obras e de análise e aprovação 

de projetos básicos e executivos, regendo-se a presente licitação e a adjudicação 

dela decorrente pelas disposições do edital e seus anexos, pela Lei nº 14.133/2021 

e pelo Decreto Municipal nº 37.611/2023.  Acolhimento das propostas: a partir 

da disponibilidade do edital no portal compras.gov.br. Abertura da licitação: 
19/11/2026, às 10h. Critério de julgamento: técnica e preço. Modo de disputa: 

fechado. Local: Portal de Compras (www.compras.gov.br). O Edital e seus anexos 

estão disponíveis da seguinte forma: 1) Portal de Compras: www.compras.

gov.br (contratação nº 929949-18/2026); 2) Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP); 3) Portal SUCOP (Licitações-Concorrência nº 90015/2026): 

www.sucop.salvador.ba.gov.br; 4) Portal PMS: www.compras.salvador.ba.gov.br 

(concorrência nº 915/2026); 5) Sala da COPEL (necessário fornecer um CD-R 

virgem ou pen drive), das 8h às 12h e das 13h às 17h. Informações: (71) 3202-

4331/4339. E-mail: copel.sucop@salvador.ba.gov.br. Salvador, 21 de setembro de 

2026. AELSON QUEIROZ - Agente de Contratação.

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO 
SOCIAL, TRABALHO E MULHER 

AUDIÊNCIA PÚBLICA

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher da Câmara Municipal de São Paulo 
convida o público interessado a participar de Audiência Pública da Comissão para a Prestação 
de Contas da Secretaria Municipal da Saúde sobre a execução orçamentária e financeira do 2º 
quadrimestre de 2026, conforme Lei Complementar 141/2012

Data: 30/09/2026
Horário: 13h30
Local: Câmara Municipal de São Paulo – Salão Nobre Presidente João Brasil Vita (8º andar) 
e Auditório Virtual 
Endereço: Viaduto Jacareí, 100 – Bela Vista

Para assistir: Será permitido o acesso do público até o limite de capacidade do auditório. O evento 
será transmitido ao vivo pelo portal da Câmara Municipal de São Paulo, através dos Auditórios 
Online [www.saopaulo.sp.leg.br/transparencia/auditorios-online], e pelo canal da Câmara 
Municipal no YouTube [www.youtube.com/camarasaopaulo].

Para participar: Para participação do público, as inscrições para manifestação virtual podem ser 
realizadas no site https://www.saopaulo.sp.leg.br/audienciaspublicas. O público que participar 
presencialmente poderá se inscrever durante o evento, no período de inscrições.

Para maiores informações: saude@saopaulo.sp.leg.br

Movida Participações S.A.
CNPJ/MF nº 21.314.559/0001-66  –  NIRE 35.300.472.101

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 17 de setembro de 2026

1. Data, Hora e Local: 17 de setembro de 2026, às 15 horas, na sede da Movida Participações S.A. (“Companhia” ou “Emissora”), 
com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Doutor Renato Paes de Barros, 1.017, conjunto 92, Itaim Bibi, 
CEP 04530-001. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação tendo em vista a presença da totalidade dos membros 
do Conselho de Administração da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Fernando Antônio Simões; Secretária: Maria Lúcia de Araújo. 
4. Ordem do Dia: Deliberar, nos termos do artigo 59, parágrafo 1º, da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(“Lei das Sociedades por Ações”) e do estatuto social da Companhia, sobre as seguintes matérias: (i) a realização da 29ª (vigésima 
nona) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória, 
em série única, da Companhia (“Debêntures”), para distribuição pública, sob o rito de registro automático de distribuição, sem 
análise prévia da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) ou de entidade autorreguladora, destinada exclusivamente a 
Investidores Profissionais (conforme definido abaixo), nos termos da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”), da Resolução da CVM nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução 
CVM 160”), e das demais disposições legais aplicáveis, que atenderá as características descritas abaixo (“Emissão” e “Oferta”, 
respectivamente); (ii) a autorização à Diretoria da Companhia e aos seus eventuais procuradores, para praticar(em) todos e 
quaisquer atos necessários e/ou convenientes à realização da Emissão e/ou da Oferta, incluindo, mas não se limitando, à 
celebração dos seguintes contratos e seus respectivos aditamentos, caso necessário: (a) o “Instrumento Particular de Escritura 
da 29ª (vigésima nona) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia 
Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, da Movida 
Participações S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia, a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, 
inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ”) sob o nº 17.343.682/0001-38 (“Agente 
Fiduciário”), na qualidade de representante da comunhão dos interesses dos titulares das Debêntures (“Debenturistas”), e, na 
qualidade de fiadora, a Movida Locação de Veículos S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 07.976.147/0001-60 (“Fiadora” e “Escritura 
de Emissão”, respectivamente); (b) o “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, sob o Regime de Garantia 
Firme de Colocação, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional 
Fidejussória, em Série Única, da 29ª (Vigésima Nona) Emissão da Movida Participações S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia, 
as instituições intermediárias integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários, contratadas para realizar a Oferta 
(“Coordenadores”), com a interveniência da Fiadora (“Contrato de Distribuição”), bem como a contratação dos prestadores de 
serviço necessários à implementação da Emissão e da Oferta, tais como os Coordenadores, o banco liquidante, o escriturador, a 
B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), o Agente Fiduciário, a agência de classificação de risco, e o assessor legal, dentre outros 
prestadores de serviços que se fizerem necessários à implementação da Emissão e da Oferta, podendo, inclusive, negociar e fixar 
o preço e as condições para a respectiva contratação dos serviços e assinar os respectivos instrumentos de contratação e 
eventuais alterações em aditamentos, em conformidade com a Lei do Mercado de Valores Mobiliários, e com a Resolução CVM 
160; e (iii) a ratificação de todos e quaisquer atos já praticados pela Diretoria da Companhia ou por seus procuradores para a 
consecução da Emissão e/ou da Oferta. 5. Deliberações: Os membros do Conselho de Administração, por unanimidade de votos 
e sem restrições ou ressalvas, aprovaram: (i) a realização da Emissão e da Oferta, que terão as seguintes características e 
condições principais, a serem previstas e detalhadas na Escritura de Emissão: (a) Número da Emissão: A Emissão representa 
a 29ª (vigésima nona) emissão de debêntures da Emissora; (b) Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será de 
R$ 1.275.000.000,00 (um bilhão, duzentos e setenta e cinco milhões de reais), na Data de Emissão (conforme abaixo 
definido) (“Valor Total da Emissão”); (c) Número de Séries: A Emissão será realizada em série única; (d) Valor Nominal Unitário 
das Debêntures: As Debêntures terão valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal 
Unitário”); (e) Quantidade de Debêntures: Serão emitidas 1.275.000 (um milhão, duzentos e setenta e cinco mil) Debêntures. 
(f) Data de Emissão: Para todos os fins e efeitos legais, a data da emissão das Debêntures será aquela a ser definida na 
Escritura de Emissão de Debêntures (“Data de Emissão”); (g) Data de Início da Rentabilidade: Para todos os fins e efeitos 
legais, a data de início da rentabilidade será a data da primeira integralização das Debêntures (“Data de Início da Rentabilidade”); 
(h) Destinação dos Recursos: Os Recursos Líquidos (conforme será definido na Escritura de Emissão) obtidos pela Emissora 
com a Oferta serão integralmente destinados para fins corporativos gerais, incluindo, liability management; (i) Garantia 
Fidejussória: A Fiadora se obriga, solidariamente com a Emissora, em caráter irrevogável e irretratável, perante os Debenturistas, 
como fiadora, principal pagadora e solidariamente (com a Emissora) responsável por todas as Obrigações Garantidas (conforme 
definido abaixo), independentemente de notificação, judicial ou extrajudicial, ou qualquer outra medida, renunciando 
expressamente aos benefícios de ordem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 333, 
parágrafo único, 364, 365, 366, 368, 821, 824, 827, 834, 835, 836, 837, 838 e 839 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, 
conforme alterada, e dos artigos 130 e 794 da Lei nº 13.105 de 16 de março de 2015, conforme alterada (“Fiança”). Para os fins 
da Emissão, “Obrigações Garantidas” significa: (i) as obrigações relativas ao pontual e integral pagamento, pela Emissora, do 
Valor Nominal Unitário, da Remuneração (conforme definido abaixo), dos Encargos Moratórios (conforme definido abaixo) e dos 
demais encargos, relativos às Debêntures e às obrigações decorrentes da Escritura de Emissão, quando devidos, seja nas 
respectivas datas de pagamento ou em decorrência de resgate antecipado das Debêntures ou de vencimento antecipado das 
obrigações decorrentes das Debêntures, conforme será previsto na Escritura de Emissão; (ii) quaisquer outras obrigações 
pecuniárias assumidas nos termos das Debêntures e da Escritura de Emissão, incluindo obrigações de pagar despesas, custos, 
encargos, tributos, reembolsos ou indenizações, inclusive a remuneração do Agente Fiduciário; e (iii) as obrigações de 
ressarcimento de toda e qualquer importância que os Debenturistas e/ou o Agente Fiduciário venham a desembolsar nos termos 
das Debêntures e da Escritura de Emissão e/ou em decorrência da constituição, manutenção, realização, consolidação e/ou 
excussão ou execução da Fiança. A Fiança entrará em vigor na data de celebração da Escritura de Emissão e permanecerá válida 
até o pagamento integral das Obrigações Garantidas; (j) Prazo e Data de Vencimento: Ressalvadas as hipóteses de resgate das 
Debêntures, de Resgate Antecipado Facultativo, Oferta de Resgate Antecipado e/ou do vencimento antecipado das obrigações 
decorrentes das Debêntures, nos termos previstos na Escritura de Emissão, as Debêntures terão prazo de 5 (cinco) anos e 
6 (seis) meses contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, na data a ser prevista na Escritura de Emissão (“Data de 
Vencimento”); (k) Depósito para Distribuição, Negociação e Liquidação Financeira: As Debêntures serão depositadas para: 
(i) distribuição no mercado primário por meio do MDA - Módulo de Distribuição de Ativos, administrado e operacionalizado pela 
B3, sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3; e (ii) negociação, no mercado secundário por meio do 
CETIP21- Títulos e Valores Mobiliários, administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas financeiramente 
e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; (l) Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade das Debêntures: As 
Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem a emissão de cautelas ou certificados, sendo que, para todos 
os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato emitido pelo escriturador, na qualidade de 
responsável pela escrituração das Debêntures, e, adicionalmente, com relação às Debêntures que estiverem custodiadas 
eletronicamente na B3, conforme o caso, será expedido por extrato em nome dos Debenturistas, que servirá como comprovante 
de titularidade de tais Debêntures; (m) Conversibilidade: As Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de 
emissão da Emissora; (n) Espécie: As Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58 da Lei das Sociedades 
por Ações, sem garantia real e sem preferência, com garantia fidejussória adicional, na forma de Fiança, nos termos a serem 
estabelecidos na Escritura de Emissão; (o) Preço de Subscrição e Forma de Integralização: As Debêntures serão subscritas e 
integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, no ato da subscrição, pelo seu Valor Nominal Unitário na Data de Início da 
Rentabilidade, de acordo com as normas de liquidação aplicáveis à B3. Caso qualquer Debênture venha a ser integralizada em 
data diversa e posterior à Data de Início da Rentabilidade, o preço de subscrição será equivalente ao Valor Nominal Unitário, 
acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade até a data de sua efetiva 
integralização, de acordo com as disposições a serem previstas na Escritura de Emissão (sendo cada data, uma “Data de 
Integralização”). Observado o disposto no Contrato de Distribuição a esse respeito, as Debêntures poderão ser subscritas com 
ágio ou deságio, a ser definido no ato de subscrição das Debêntures, sendo certo que, caso aplicável, o ágio ou deságio deverá 
ser aplicado de forma igualitária à totalidade das Debêntures que sejam integralizadas em uma mesma Data de Integralização. O 
ágio ou deságio, conforme o caso, serão aplicados na ocorrência de uma ou mais condições objetivas de mercado, definido a 
exclusivo critério dos Coordenadores, incluindo, mas não se limitando a: (i) alteração da taxa SELIC; (ii) alteração nas taxas de 
juros dos títulos do tesouro nacional; ou (iii) alteração no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), calculado e 
divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e/ou na Taxa DI (conforme abaixo definido), sendo certo que 
o preço da Oferta será único e, portanto, eventual ágio ou deságio deverá ser aplicado de forma igualitária à totalidade das 
Debêntures integralizadas em cada Data de Integralização, nos termos do artigo 61 da Resolução CVM 160; (p) Colocação e 
Procedimento de Distribuição: As Debêntures serão objeto de distribuição pública, sob o rito de registro automático de 
distribuição, com a intermediação dos Coordenadores, nos termos da Lei do Mercado de Valores Mobiliários, da Resolução CVM 
160 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, sob o regime de garantia firme de colocação para o Valor Total 

da Emissão, nos termos do Contrato de Distribuição. Não será permitida a distribuição parcial das Debêntures; (q) Público-alvo 
da Oferta: As Debêntures serão destinadas exclusivamente a investidores profissionais, assim definidos nos termos do artigo 11 
da Resolução da CVM nº 30, de 11 de maio de 2021, conforme alterada, observado o disposto no artigo 13 da referida Resolução, 
nos termos do artigo 26, inciso V, “a”, da Resolução CVM 160; (r) Repactuação Programada: As Debêntures não serão objeto 
de repactuação programada; (s) Publicidade: Todos os atos e decisões a serem tomados decorrentes da Emissão que, de 
qualquer forma, vierem a envolver interesses dos Debenturistas, deverão ser obrigatoriamente comunicados na forma de avisos 
publicados na página da Emissora na rede mundial de computadores (https://ri.movida.com.br/), sendo a divulgação comunicada 
ao Agente Fiduciário e à B3, nos termos do artigo 289 da Lei das Sociedades por Ações; (t) Amortização do Principal: Sem 
prejuízo dos pagamentos decorrentes de eventual vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, de 
resgate das Debêntures, de Resgate Antecipado Facultativo, de Oferta de Resgate Antecipado, nos termos a serem previstos na 
Escritura de Emissão e na legislação aplicável, o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado em uma 
parcela, na Data de Vencimento; (u) Atualização Monetária das Debêntures: O Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures não será objeto de atualização monetária; (v) Remuneração: Sobre o Valor Nominal Unitário 
ou o saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100% (cem por cento) da 
variação acumulada das taxas médias diárias dos Depósitos Interfinanceiros - DI de um dia, over extra-grupo, expressas na forma 
de percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no 
informativo diário disponível em sua página Internet (www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescido exponencialmente de uma sobretaxa 
(spread) equivalente a 2,50% (dois inteiros e cinquenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e 
dois) Dias Úteis (“Remuneração”), calculada de acordo com a fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão; (w) Pagamento da 
Remuneração das Debêntures: Sem prejuízo dos pagamentos decorrentes de eventual vencimento antecipado das obrigações 
decorrentes das Debêntures, de resgate das Debêntures conforme será previsto na Escritura de Emissão, de Resgate Antecipado 
Facultativo, de Oferta de Resgate Antecipado, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão, o pagamento da 
Remuneração das Debêntures será feito em parcelas semestrais e consecutivas, sempre no dia a ser definido na Escritura de 
Emissão, sendo o primeiro pagamento na data a ser definida na Escritura de Emissão e o último na Data de Vencimento (cada 
uma dessas datas, uma “Data de Pagamento da Remuneração”). O pagamento da Remuneração das Debêntures será feito pela 
Emissora aos Debenturistas, de acordo com as normas e procedimentos da B3; (x) Local de Pagamento: Os pagamentos a que 
fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela Emissora no respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (i) os 
procedimentos adotados pela B3, para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; ou (ii) os procedimentos adotados pelo 
escriturador, para as Debêntures que eventualmente não estejam custodiadas eletronicamente na B3. Farão jus aos pagamentos 
relativos às Debêntures aqueles que sejam titulares de Debêntures ao final do Dia Útil imediatamente anterior a cada data de 
pagamento a ser prevista na Escritura de Emissão; (y) Resgate Antecipado Facultativo: A Emissora poderá, a seu exclusivo 
critério, a partir da data a ser estipulada na Escritura de Emissão (exclusive), realizar o resgate antecipado da totalidade das 
Debêntures, sendo, portanto, vedado o resgate parcial das Debêntures, com o seu consequente cancelamento, de acordo com 
os termos e condições a serem previstos na Escritura de Emissão (“Resgate Antecipado Facultativo”). O valor a ser pago em 
relação a cada uma das Debêntures no âmbito do Resgate Antecipado Facultativo será equivalente ao saldo do Valor Nominal 
Unitário das Debêntures, acrescido (a) da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade ou 
a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso (inclusive), até a data do efetivo Resgate 
Antecipado Facultativo (exclusive); (b) de eventuais Encargos Moratórios, devidos e não pagos, se houver; (c) de quaisquer 
obrigações pecuniárias e outros acréscimos referentes às Debêntures objeto de Resgate Antecipado Facultativo; e (d) de prêmio 
calculado conforme fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão. As Debêntures resgatadas no âmbito do Resgate Antecipado 
Facultativo serão obrigatoriamente canceladas; (z) Oferta de Resgate Antecipado: A Emissora poderá, a seu exclusivo critério, 
a qualquer tempo a partir da Data de Emissão, realizar oferta de resgate antecipado da totalidade das Debêntures (sendo vedada 
oferta facultativa de resgate antecipado parcial das Debêntures), endereçada a todos os Debenturistas, sem distinção, de acordo 
com os termos e condições a serem previstos na Escritura de Emissão (“Oferta de Resgate Antecipado”); (aa) Amortização 
Extraordinária Facultativa: A Emissora poderá, a seu exclusivo critério, a partir da data a ser estipulada na Escritura de Emissão 
(exclusive), realizar a amortização extraordinária parcial das Debêntures (“Amortização Extraordinária Facultativa”), observados 
os termos e condições a serem estabelecidos na Escritura de Emissão, inclusive o limite de amortização de 98% (noventa e oito 
por cento) do saldo do Valor Nominal Unitário. Por ocasião da Amortização Extraordinária Facultativa, o valor devido pela 
Emissora será equivalente à parcela do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário a ser amortizado, acrescido 
(a) da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento da 
Remuneração imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, até a data da efetiva Amortização Extraordinária Facultativa 
(exclusive); (b) de eventuais Encargos Moratórios, devidos e não pagos, se houver; (c) de quaisquer obrigações pecuniárias e 
outros acréscimos referentes às Debêntures objeto da Amortização Extraordinária Facultativa; e (d) de prêmio calculado conforme 
fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão; (bb) Aquisição Facultativa: A Emissora poderá, a qualquer tempo, adquirir 
Debêntures, observado o disposto no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações, desde que observe o previsto na 
Resolução da CVM nº 77, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 77”), bem como as demais regras 
expedidas pela CVM, devendo tal fato, se assim exigido pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis, constar do relatório 
da administração e das demonstrações financeiras da Emissora. As Debêntures adquiridas pela Emissora de acordo com a 
Escritura de Emissão poderão, a critério da Emissora, ser canceladas, permanecer na tesouraria da Emissora, ou ser novamente 
colocadas no mercado, observadas as restrições impostas pela Resolução CVM 160 e pela Resolução CVM 77. As Debêntures 
adquiridas pela Emissora para permanência em tesouraria, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão, não têm direito 
a voto em assembleias gerais de debenturistas, nem a proventos em dinheiro, sendo que, se e quando recolocadas no mercado, 
farão jus aos mesmos direitos econômicos e políticos aplicáveis às demais Debêntures; (cc) Vencimento Antecipado das 
Debêntures: O Agente Fiduciário deverá considerar antecipadamente vencidas as obrigações decorrentes das Debêntures e 
exigir o imediato pagamento pela Emissora do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, acrescido da 
Remuneração, calculada pro rata temporis, e dos Encargos Moratórios e multas, se houver, incidentes até a data do seu efetivo 
pagamento, na ocorrência de quaisquer das situações a serem previstas na Escritura de Emissão, respeitados os respectivos 
prazos de cura (cada um desses eventos, um “Evento de Vencimento Antecipado”), devendo o Agente Fiduciário comunicar 
imediatamente à B3 acerca do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures; (dd) Encargos Moratórios: 
Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer valor devido pela Emissora e pela Fiadora aos Debenturistas nos termos a 
serem estabelecidos na Escritura de Emissão, adicionalmente à incidência da Remuneração, sobre todos e quaisquer valores em 
atraso, incidirão, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, (i) juros de mora de 1% (um 
por cento) ao mês, calculados pro rata temporis desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento; e (ii) multa 
moratória de 2% (dois por cento) (“Encargos Moratórios”); (ee) Classificação de Risco: Será contratada agência de classificação 
de risco dentre a Fitch Ratings do Brasil Ltda., a Moody’s Local BR Agência de Classificação de Risco Ltda. ou a Standard & 
Poor’s Ratings do Brasil Ltda. para realizar a classificação de risco (rating) das Debêntures, durante todo o prazo de vigência das 
Debêntures, devendo o primeiro relatório de classificação de risco ser emitido até a primeira Data de Integralização das 
Debêntures, e observado o que será disposto na Escritura de Emissão; e (ff) Demais Condições: Todas as demais condições e 
regras específicas relacionadas à Oferta, à Emissão e/ou às Debêntures serão tratadas na Escritura de Emissão e nos demais 
documentos relacionados. (ii) a autorização à Diretoria da Companhia e aos seus eventuais procuradores, para praticar(em) todos 
e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à realização da Emissão e/ou da Oferta, incluindo, mas não se limitando, à 
celebração da Escritura de Emissão e do Contrato de Distribuição e seus respectivos aditamentos, caso necessário, e 
contratar(em) os prestadores de serviço necessários à implementação da Emissão e da Oferta, tais como os Coordenadores, o 
banco liquidante, o escriturador, a B3, o Agente Fiduciário, a agência de classificação de risco e o assessor legal, dentre outros 
prestadores de serviços que se fizerem necessários à implementação da Emissão e da Oferta, podendo, inclusive, negociar e fixar 
o preço e as condições para a respectiva contratação dos serviços e assinar os respectivos instrumentos de contratação e 
eventuais alterações em aditamentos; e (iii) a ratificação de todos e quaisquer atos já praticados pela Diretoria da Companhia ou 
por seus procuradores, conforme aplicável, necessários para a consecução da Emissão e/ou da Oferta. 6. Encerramento: Nada 
mais havendo a se tratar, oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, não houve qualquer manifestação, sendo assim foi 
encerrada esta reunião de Conselho de Administração, da qual se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada pelos 
membros da mesa e pelos membros do Conselho de administração presentes. 7. Assinaturas: Presidente: Fernando Antônio 
Simões; Secretária: Maria Lúcia de Araújo. Membros do Conselho de Administração presentes: Fernando Antônio Simões, 
Adalberto Calil, Augusto Marques da Cruz Filho, Denys Marc Ferrez, Flávio Tavares Valadão, Marcelo José Ferreira e Silva e 
Marcelo Marcolino. São Paulo, 17 de setembro de 2026. Cópia Fiel do Original Lavrado em Livro Próprio. Maria Lúcia de Araújo - 
Secretária da Mesa. JUCESP nº 357.575/26-0 em 18/09/2026. a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
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A FUNDAÇÃO FACULDADE DE MEDICINA, entidade filantrópica privada sem fins lucrativos, por meio do Departamento de Contratos e Compras, situado 
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HOSPITALARES”, cujos detalhes estão disponíveis no site do ICESP (www.icesp.org.br), e que será regido pelo seu Regulamento de Compras.
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